
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 180, de 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a ampliação do prazo das licenças maternidade e paternidade de servidores públicos estaduais com filhos portadores de necessidade especiais de qualquer natureza. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, entende-se que, a aprovação do projeto não se mostra adequada, uma vez que fere o disposto no artigo 24, § 2°, item 4 da Constituição Estadual. Nesse sentido, a medida pretendida extrapola a competência legislativa dessa Casa ao pretender dispor sobre matéria referente ao regime jurídico dos servidores do Estado, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao Poder Executivo.

Dessa forma, constata-se que o projeto contém vício de inconstitucionalidade por não cumprir a exigência de iniciativa exclusiva do Governador para matérias relativas à Administração Pública e o regime jurídico de seus servidores.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 180, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR
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